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O artigo 13, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) preconiza que qualquer mãe ou gestante que queira entregar seu filho em 

adoção obrigatoriamente será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. 

Essa possibilidade legal de entregar uma criança para fins de adoção à Justiça, 

ao invés de eventual abandono, tentativa de aborto ou infanticídio, ou mesmo 

uma entrega a terceiros não parentes sem qualquer mediação psicossocial 

cuidadosa, é um grande avanço em nosso ordenamento jurídico. E por que isso? 

Em primeiro lugar, para garantir proteção a essa mulher e permitir-lhe espaço 

psicossocial necessário para melhor aferição de suas intenções e os devidos 

esclarecimentos e orientações a respeito das consequências jurídicas de seu ato. 

Em segundo lugar, porque compete à Justiça Infantojuvenil decidir acerca de 

situações que envolvam inserção ou não de crianças em famílias substitutas por 

meio do instituto da adoção, sendo vedada a transferência delas a terceiros ou 

entidades governamentais ou não governamentais sem autorização judicial, 

conforme previsto no artigo 30 do ECA. Em terceiro lugar, é uma forma de 

resguardar a mãe ou gestante de se tornar objeto de assédio social, cooptação 

indevida para fins de adoção irregular ou mesmo de desqualificação ou 

preconceito. 

Ao longo de algumas décadas, vem se percebendo no Brasil que uma 

mulher que, ao alegar alguma razão de foro íntimo, decide abrir mão do seu 

poder familiar e espontaneamente entrega seu filho em adoção ao Sistema de 

Justiça acaba por enfrentar um calvário de constrangimentos e prejulgamentos 

advindos de diversos segmentos da sociedade. Isso decorre de posturas 

ideológicas conservadoras e arcaicas que não admitem que o exercício das 

funções maternas seja convertido em ação de denegação voluntária. Em outras 

palavras, os defensores de concepções ideológicas conservadoras não admitem, 

em hipótese alguma, que qualquer mulher grávida, de forma voluntária, decida 

não assumir os cuidados em relação à criança que conceberá, pois entendem 

que a maternidade é um atributo inerente à sua natureza, portanto algo 

irrenunciável.  



A Justiça Infantojuvenil tem procurado acolher respeitosamente a 

mulher que intenta entregar seu filho em adoção, sobretudo reconhecendo que 

tal decisão é engendrada em meio a intensa angústia, dor e sofrimento. Esse 

processo de tomada de decisão em torno de algo tão especialmente delicado, 

como é a entrega de um filho em adoção, é permeado de muitas tensões, medos, 

dúvidas e, quase sempre, em um contexto de insólita solidão. Além do mais, o 

referido ato impõe à mulher a obrigatoriedade de ter que assumir o ônus da 

exposição pessoal às formalidades processuais impostas pela legislação. Sua 

história, intimidade e dor passam a constar em relatórios psicossociais, 

manifestações do Ministério Público e decisões judiciais. 

Nesse momento em que os Poderes Executivo e Legislativo noticiam a 

disposição de promover substanciais alterações nas regras que norteiam o 

instituto da adoção, torna-se especialmente importante que a possibilidade de 

entrega de uma criança em adoção ao Sistema de Justiça seja um caminho 

jurídico menos embaraçoso e mais protetivo e seguro para a mãe, garantindo a 

ela o seguinte: 

1 – O direito de ter um acolhimento psicossocial livre de qualquer 

pressão, constrangimento ou prejulgamento. Que sua história de vida, 

sentimentos, valores e desejos sejam respeitados e tratados de forma afetiva, 

técnica e ética. Que seu ato de entrega não seja equivocadamente associado a 

abandono, mas sim interpretado como um gesto de reconhecimento das 

limitações pessoais para o exercício da maternidade e de respeito ao direito da 

criança de conviver com uma família, mesmo que adotiva. 

2 – O direito de ter o seu pedido de sigilo devidamente respeitado, como 
forma de atenuar todo o sofrimento emocional e psíquico imbricado no ato de 
entrega de um filho em adoção. Além disso, mostra-se mais que razoável a 
garantia de proteção de sua intimidade, de sua individualidade e de sua história. 
A hipótese de a gestante ou mãe ter o seu pedido de sigilo negado pelo Sistema 
de Justiça Infantojuvenil pode resultar na desistência, por parte dela, de 
acionamento da rede de proteção da infância e da juventude e, assim, outros 
caminhos desaconselháveis podem ser procurados, como por exemplo o 
abandono da criança, a entrega temerária e informal a terceiros, a destinação ao 
tráfico humano ou a esquemas ilícitos de perpetração de adoção à brasileira. Daí 
a elevada importância de a entrega em adoção ser uma via judicial cercada de 
proteção, discrição, respeito e ética, garantindo a essa mulher um ambiente que 
lhe possibilite a elaboração consistente e adequada do luto que cerca esse 
delicado ato. 



3 – O direito de ter assistência jurídica durante o período gestacional até 

a homologação judicial da entrega, destacando-se que se deve garantir a ela o 

direito de tornar-se requerente em uma ação própria de extinção do poder 

familiar e de não mais correr o risco de vir a figurar como ré em processo de 

destituição de poder familiar, na controvertida condição de vilã ou infratora. 

Nesse particular, convém ressaltar que a entrega voluntária de um filho em 

adoção em nada se assemelha à reprovável conduta de abandono de incapaz. 

Enquanto o primeiro ato está previsto no artigo 13, parágrafo único, do ECA, o 

segundo é tipificado como delito no Código Penal e pode resultar na aplicação 

de severas sanções penais. 

A possibilidade de uma mulher entregar uma criança em adoção de 

maneira não burocrática, porém com segurança jurídica, proteção à sua 

intimidade e o devido suporte psicossocial, mostra-se um relevante caminho 

alternativo aos clamorosos abandonos de recém-nascidos, às indesejáveis 

tentativas de aborto ou mesmo à destinação imprópria de crianças a esquemas 

de adoção ilegal. E o mais importante é que, por meio de uma entrega mediada 

com adequação, segurança e respeito à legislação, o superior bem-estar da 

criança poderá ser melhor resguardado e promovido, tendo a Justiça 

Infantojuvenil como seu ente garantidor.  

 


